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EsrADo DA pARAÍn¡, pnnrnrruRA MUNICIpAL DH, c¡,nnaraú
EDTTAL DE LICrraÇÃo

PROCE,SSCI ADMINISTRATIVO N" OOO48/202I

rrcrraçÄo No. ooo3t/2021

MODALTDADE: PNNCÄO NT,T NÔNICO - RE,GISTRO DE PREÇOS

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Órgão Realizador do Certame:

PREFEITURA MTINICIPAL DE CAMALAÚ

RUA NOMINANDO FIRMO, 56 . CENTRO. CAMALAÚ. PB.

CEP: 58530-000 - Tel: (083) 3302-1013 I 3302-1034 I 3302-1008 I 99611-5300.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificadoo inscrito no CNPJ 09,073,2'7110001-41,

doravante denominado simplesrnente ORC e qus neste ato é tarnbérn o Órgäo Gerenciadsr

responsávol pela eondução do eonjunto de procedimentos do presente registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrenteo toma priblico pam

conhecimcnto de quantos possam interessar que farrí realizar através do Pregoeiro Oflrcial,

assesssrado pCIr sua Equipe de Apoio, sediado no endereço aeima, às 09:01 horas do dia 21

de abril de 202I, por meio do site www.por"taldecompraspublicas.com.br. licitação na

modalidacle Pregão Eletrônico n" 00003112021, na forma eietrôniea, com critério de

julgamento menor pteço por item, e o fomecimento realizado na forma parcelada; tudo de

acordo com este instrumento e em observância ao Decreto no 10.024, de 20 de seteml¡ro de

2019, do Decreto f 7.746, de 05 de junho úe2012, do deueto n" 8.538, de 06 de outubro de

20L5; Lei Complementar n' 123, de 14 de Dezembro de 2006 e 1,4712014. de 07 de agosto de

2014; Deøeto Federal no 5.450, de 31 de Maio de 2005; Decreto n" 7.892, de 23 de Janeiro
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de 2013; Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018, aplicando-se, subsidiariamente, a lei no

8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação peftinente, consideradas as alterações posteriores

das referidas nCIrmas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, visando:

Registro de preço para futura e eventual aquisÍção de material de construção a fïm de

atender as demandas das secretarias municipais (itens remanescentes).

O Pregão Eletrônics será realizado em sessðo pública, por meio de sistema eletrônico que

promove a comunicaçãd pela INTERNET, rnediante condições de segwança, utilizando-se,

para tanto, os recursos da crþtografia e autenticação em todas as suas fases.

DATA DA SESSÃO: 28/04t2021

HoRriRIo: 11h01min

LOCAL : PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS www.portaldecompraspublicas.com.br.

Obs.; Todas as referências de tempo observam o horário de Brasília c, dcsta formao serão

registrados üo sistema eletrônico e na clocumentação relativa ao certame.

0 Edital estará disponlvel gratuitamente na página eletrônica da

Prefeitura Municipal de CAMALAIJ através do link:

www.camalau.pb.qov.br e nos seguintes endereços eletrônicos;

www.tce.pb. qov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br.

O quantitativo constante dapâgina do Pregão Eletrônico no site

www.poftaldecompraspublicas.com.br, é a mesma dos listados

no anÕxo I do Edital. Cabe ressaltår que em saso de dúvida e/ou

caso venha ter alguma divergência em função de transferência

de dados do nosso sistema para o sistema portal de compras

públicas, prevalecer:á a quantidade e descrição constante no

Anexo I do Edital
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1.1. Constitui objeto da presente licitação: Registro de preço para aquisição de

medicamentos básicos a fim de suprir as demandas operacionais da secretaria

municipal de saúde (itens remanescentes).

1.2. As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontr.am-

se devidamente detalhadas no conespondente Termo de Referência - Anexo I deste

instrrrnrento, otrde consta, irrclusive, a estimativa consolidada de quantidades a serem

eventualmente contratadas pelo ORC.

1,3. O certame vísa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando for.rnar Sistema

de Registro de Preços para contratações fuzuras, eonforïre a nÕrma vigente,

1.4. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro ele

Preços, no$ tcnnos do Anexo III e nas condições previstas neste instrumento.

1'5. Os prcços registrados tcrão a validade de l2(doze) meses, a partir cla data de

publicação do extrato da respectiva Ata cle Registro de Preços ua irnprensa ofîcial, e a

execução do objeto ora licitado será de acordo com âÉ necessidodes do ORe no refþrido

pcrfodo.

1.6. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.7 O critério de julgarnento adotado será o menor pïeço unitario do item, observadas

as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.

1.8. A contratação acima descrita, que será processada nos termos rdeste instrumento

convocatório, especificações técnicas e infonnações complementares que o acompanham,

quando fbr o caso, justificase: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir

denranda específica - Registro de preço para aquisição de medicamentos básicos a fim de

suprir as demandas operacionais da secretaria municipal de saúde. - considerada oportuna e

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade

de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando

à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, obseladas as diretrizes e

metas definidas nas fenamentas de planejamento aprovadas.

1.9, Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplifîcado

para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123106.

Todavia, serão afastados os benefîcios estabelecidos nos Arrs,47 e 48, por estarern presentes,

isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, todos do

mesmo diploma legal.
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação:

RegÍstro de preços prescinde de dotação orçamentána,

conforme 
^rt,7o, 

$ 2" do Decreto N" 7.892/2013:

t...1

$ 2." Na licitação para registro de preços não é necessário

lndlc¿r a dotaçåo orçamentr{rla, que somente será exlgfda

parn å fornnallznçäo do contrato ou outro lnstrumento hrñbll

3. DO CREDENCIAMENTO.

[...] Com fuicro no art. 9o, do Decreto F'ederal 10,024, de 20

de setembro de 2019, conforme segue:

Art. 9'A ¡utoridade competente do órgão ou da entidade

promotora da licítação, o pregoeiro, os membros da

equipe de apoio e os licitantes que participarem do

pregão, na fbrma eletrônica, serão previamente

credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

$ 1' O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela

atribuição de chave de identificaçäo e de senha pessoal e

intransferível.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE

COMPRAS PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade

LICITATÓRIA PREGÄO, em suaFORMA ELETRONICA. O cadastro deverá ser feito no

Portal de Comprns Públicaso no sítio: www,portaldecompraspublicas.com.br.

3.2. O eredeneiamcnto junto ao proveclor do sistema impliea a responsabilicladc do

lieitante ou de seu reprcsentante legal e a presunção de sua capaeidade téeniea påìra rcalizf,ção

das transações inerentes a este Pregåo.

3.3. O licitante responsabíliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efefuadas

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

^\
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atos praticados ditetamente ou poÍ seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistenra ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por ter-ceiros.

3.4.Éde responsabilidade do cadastrado conferir a exaticlão dos seus dados cadastrais

no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantêJos atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à coneção ou à alteração

dos registros tão logo identifîque incorreção ou aqueles se tor¡em desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar

desclassificação no momÊnto da habilitação,

4. DA PARTTCTPAçÄ(} No PREcÄo.

4.1. Poderão parfieipar deste Pregão interessados eujo ramo de atividade seja

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

4'2. Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno pofre, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar nu t23, de 2006, Lei Complementar no T47, de 7 de agosto de 2}ll,Decreto
Federal no 8.538, de 6 de outubro de 2015 e suas alterações posteriores.

43 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇAO OS INTERBSSADOS:

4.3-L. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na

fonna da legislação vigente;

4.3-2. Que não atendam às cr:ndições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber eitação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

4.3.5' Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

4-3-3. Entidades empresadais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.4' Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuanclo nessa

condiçåo (Acórd ão n' 7 4 6 I 20 I 4-TCU-P1 enári o).

5. COMO CONDIÇAO PARA PARTICIPAÇÃO NO PRN,GÄO, A LICITANTE,
ASSINALARÁ 6ÚSIM'' OU "NA,O" EM CAMPO PRóPRIO DO SISTEMA
ELETRÔNICO, RELATTVO ÀS SECUTNTES DECLARAç önS :
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5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complenrentar no 123,

de 2006, estando apta ausufiuir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts, 42 a 49;

5.1'1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno pofte, a assinalação do campo 'onão" impedirá o prosseguimento no ceftame;

Nos itens cnt que a partieipação não for exclusiva påra mieroempresas e empresas de

pequeno porte, a

Assinalação do campo "näoo' apeüas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complemental no 123, de 2006, r¡esmo que

microempresa, empresa de pequeno pofte.

5'1.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.1-3. Que cumpre os requisitos para a habilitação defînidos no Edital e que a

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5'1.4Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorências posterioles;

5.1.5. Que não emprega menor de i8 anos em trabalho nofuûro, perigoso ou insalubre

e não emprega lnenor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7o, XXXilI, da Constituição;

5.1.6. Que a proposta foi elaborada de fonna independente, nos termos da Instrução

Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

5.1.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do

art. 5 da Constituição Federal;

5.1.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.

6'1. Os licitantes encaminharäo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, pr-oposta

com a descr"ição do objeto ofertado e o preço, atê, a data e o horário estabelecidos para

abertufa da sessão pública, quando, então, enceffar-se-á automaticamente a etapa de

envio dessa documentação.
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6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, oconerá por meio de chave de acesso e senha.

6.3. As Microempresas e Empresas cle Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos tennos do art. 43, $ I'da LC no t23, de 2006.

6.4, Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema elehônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decomente da perda de

negócios, diante da inobselância de quaisquet mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão,

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anterionnente inseridos no sistema;

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classifîcação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos

de negociação e julgamento da proposta.

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classifìcado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso

público após o encerramento do envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

7,1, O LICITANTE DEVER,Ä, E}N/IAR SUA PROPOSTA MEDIANTE C)

PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNTCO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

7.l.lValor unitário e total para cada item ou lste de itens (confonne o caso),

em moeda corrente nacional;

7.I.2.Marca de cada item ofertado;

7.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

7.1.4. Desctição detalhada do objeto, contendo as informações

sitnilares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for

aplicrivel, o modelo, prazo de validadc ou de garantía, núrncro do registro ou

inscrição do bem no érgäo cornpetente, quando for o caso;

7.1 .5. Torlas as especificações do objeto contidas na proposta vinculanr

a Contratada.

000018



7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operaciorrais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributár'ios, conrerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

inrliretamente no fsmecimento dos bens ou serviços.

7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva resBonsabilidade do licitanteo nãs lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegaçåo de en'o, omissão ou qualquer outro pretexto.

7,4, O prazo de validade cla proposta näs será inferior a 60 (SES$ENTA) DIAS, a

contar da data de sua apresÈntação.

7.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES.

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edital.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade corn os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insaniíveis ou nËo apresentem as especificações técnicas exigidas rro Termo

de Rcflerência.

8.2,1. Tarnbém será desclassificada a proposta que identitique o licitante.

8.2.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgarnento

definitivo em sentido contrário, levaclo a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas pafiiciparão da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprìo para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

8.6. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no

prearnbulo deste edital.
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8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.8. O lieitante somente poderá oferecer lance de vâlor inf'erior ou percentual de

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema,

8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lanees, que

íncidirá tanto çm relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que

cobrir a rnelhor oferta deverá ser dez centavos (R$ 0,10).

8.10. O intorvalo entre os lances enviados pelo mesrno licitante não poderá ser

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo enhe lances não poderá ser inf'erior a três (3)

segundos, sob pena de serem automaticanrente descartados pelo sistema os respectivos

lances.

8.11. Será adotado para o envio de lances no preqão eletrônico o mqdo,de disputa

"ABERTO'. em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

promogações.

8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofèrtado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de dois minutos e ocon'erá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prolrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

púbtica encerrarse-á automaticarnente.

8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prolrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor

preço.

8.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.

8,17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valoro prevalecørdo aquele que

for recebiclo e registrado pr'ímeiro.

8.18. Durante o transcurso da scssäo pública, os licitantes set'ão informados, ctn

tempo real, do valor do lnenor lance registrado, vedada a idcntifisação do licitante.
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8.19. No caso cle desconexão com o Pregoeiro, no decorer daetapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico Boderá Bennanecer ace$sível aos licitantes para a recepção dos

lances.

8,20, Quando a desconexäo ds sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após

comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada

no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecornpraspublicas.corn.br,

quando seräo divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos pafiicipantes, no

sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua prcposta.

8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e

empresas de pequeno porte, uma vez encenrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificar'á

em eoluna própria as mieroempresas e emprËses de pequeno pofte partieipantes, procedondo

à comparaçäo com os valores da primeira colocada, sÊ e¡itä for empresa de maior porte, assim

eomo das demais elassifieadas, parÈ o fim de apliearse o disposto nos arts. 44 e 45 da tC n"

123, de 2006, regulamentada pelo Deereto nn 8.538, de 2015.

8.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5Yo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terií o direito de encaminhar

uma última ofefta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automátic a p aru tanto.

8.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor olassiflcada desista

ou não se manifèste no ptazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e gmpresa cle pequeno porte que se encontrem naquele intøvalo ds 5o/o (cinco

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

çmpre,sa,s de pequeno porte que se çneontrçm nos intervalss eslabelecido"s nos subitens

anteriores, será realizado sortçio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhsr oferta.
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8.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as

propostas que fizerem jus as margens de preferência, conforme regulamento.

8.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de

classificação, de rnaneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.29, Havendo evetrtual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no Art. 3", $ 2", da LEI N" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens e seruiços:

8.30. Produzidos no país;

8.30.1. Produzidos por empresas brasileiras;

8.30.2. Produzidos por empresas que invistarn &m pesquisa e no

desenvolvinrento de tecnologia no País;

8.30.3. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.30.4. Persistindo o ernpate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema

eletrônico dentre as propostas empatadas.

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, conûaproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das

previstas neste Edital.

8.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.

8.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mclhor classificado que, no prazo óe

02 (DUAS) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8,4. Apés a negoeiação do preço, o Pregoeiro inieiará a fase de aecitaçäo e julgarnento da

pfoposta.
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9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à cornpatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado pata contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no

paráryrafo único do art. 7o e no $ 9" do art.26 do Decreto n." 10.02412019.

9.2. Será desclassiflrcada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final

superior ao prcço máximo fixado (Acórdão n" 145512018 -TCU - Plenário), ou que

apres entar preço manifestamente iirex equível.

9.2.1. Consideta-se inexequível a proposta que apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

eonvocatério da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exeeto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração,

9.3. Qualquer interessado poderá rcqucrer que se realizern diligêneias para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as pïovas ou oÊ indlcios que

fundamentam a susBeita;

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneatnento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, YINTE E QUATRO HORAS

DE ANTECEDÊ,NCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

9'5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complenrentar,

por meio de flmcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pura de

näo aceitação da proposta.

9.5.1. O praza estabelecido poderá ser proffogado pelo Pregoeiro por solicitação

escrita e justificada do licitante, fotmulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo

Pregoeiro.

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as características do material ofeftado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de ouh'as informações pertinentes, a exelnplo de catálogos,

folhetos ou propostas, encaminhaclos por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meío e

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico.

sob pena de não aceitação da proposta,

9.6. Caso a compatibilidade com as especificaçõçs demandadas, sobretudo quanto a padrões

de qualidade e desempenho, não possa ser afedda pelos meios previstos nos subitens acima,
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o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado enr primeiro lugar apresente amostra, sob pena

de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentlo de 03 (TRES) dias úteis

contados da solicitação.

9,6,1, Por meis de mensagem no sistÈmao será divulgado s local e horfuis de

realização do procedimento pårå a avaliação clas amsstras, cuja Bresença 6erá

fheultada e todog os intercñsâdos, incluindo os demaie licitantes.

9.6.1.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de

rnensagem no sistema.

9.6,1,3, No caso de não haver entt'ega da arnostra ou ocoffer attaso na

entrega. sem justifreativa aceita pelo Pregoeiro, on havenclo entrega de

amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante

será recusada.

9.6.1.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo prirneiro classificado

não for (em) aceita(s), o Pregoeiro analisará, a aceitabilidade da proposta ou

lance ofettado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência.

9.6.1.4.1. Os exemplares colocaclos à disposição da Administração

serão ffatados como protótipos, podendo ser ÍËnuseados e desmontados pela

equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.1.4.2. Após a divulgação do resultado final da licitação, as

amostras enhegues deveräo ser rccolhidas pelos licitantes no prazo de

l0 (DF-Z,} dias, após o qual poderão ser descartadas pela

Administração, sem direito a ressarcimento.

9.6.2. licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condíções

indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

9.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a prnposta

ou lance subsequente, eo assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo.

9.6.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, infotmando no o'chaton a nova

data e horário para a sua continuidade

9.6.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eleh'ônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
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caso

9.6.5.1. Também nas hipóteses enr que o Pregoeiro näo aceitar a proposta e passar à

subsequenteo poderá negociar çom o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.6.5.2. A negoeiação será realizada por meio do sistema, podendo ser aoompanhada pelos

demais licitantes.

9.6.6. Nos itens não exclusivos pãra a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44 e45 daLCno 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o

9.6.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital.

e. DA HABTLTTAÇÄO.

9.1. Documentação obrigatória para habilitação, com fulcro no Art. 40, do Decreto

Federal 10.024, de 20 de setembro de 2019, conforme segue:

Art. 40. Para habilitação dos licitantes, será exigidn,

exclusivamente, a documentação relativa;

I - à habilitaçãojurídica;

ll - à qualificaçäotécnica;

ll I - à qualificação econômico-financeira;

lV- à regularidade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais,

distrital e municipais, quando necessário; e

Vl- ao cumprimento do disposto no inciso XXXil do caput do

att.7" da Constituição e no inciso XVIII do caput do art. 78

da Lei n" 8.666, de 1993.

9.1.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do

licitante detentor da proposta classificada em pdmeiro lugar, o pregoeiro verificará o

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à

existência de sançäo que inrpeça a participação no certame ou a futura contratação,
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mediante a consulta aos docuttreutos iuseridos no portal de compras públicas, e ainda

nos seguintes cadastros;

9.2. Possuir Cadastro do Portal cle eompras Públicas;

9.3. Cadastro Nasional de Empresas lnidôneas e Suspcnsas - CEIS e o e o Cadastro

Nacional de Empresas

Punidas - CNEP (www.portaldatransp );

9.4. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Lnprobidade

Adnrinistrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www,cnj jus.br/irnprobidade_adm/consultar_requerido.php ).

9.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de

Contas da União - TCU https://contas.tcu.eov.brlords/f?p:1660:3:0

9.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoritiirio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

9.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocon'ências

hnpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorências Impeditivas lndiretas.

9.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fbrnecimento similares, dentre outros.

9.9. A ficitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9,9.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante

inabilitado, por falta de condição de participaçäo.

9.10. No caso de inabilitação, haverá nova vedficação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar n* t23, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida paru aceitação da proposta subsequente.

9.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será

verificada por meio do PORTAL DE COMPRA,S PUBLICAS' em relação à habilitação

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação

técnica.

9.I 1 .1. É dever de o licitante atualizar previamente as comprovações

constantes do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na
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data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjutrto conr a apresentaçåo

da proposta, a respectiva documentação atualizada,

9.ll.Z. O descumpdmento do subitem aeima implicará a inabilitação do

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certídões

feita pelo Pregoeiro lograr êxits em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s), csnfsnne

art.43, $3o, do Deeroto 10.024, de 2019.

9.l2.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçäo complernentares,

necessários à confinnação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhálos, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS), sob

pena de inabilitação.

9.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação å integridade do documento digital.

9.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.15. Se o licitante for a matdz, todos os documentos deverão estar em nome da

mattrz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza., comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz.

9.15.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante maúz e {ilial com

diferenças de nruneros de documentos pertinentes ao CND e ao CRFiIGTS, quando

for comprovada a centralização do recolhimento dessas conhibuições.

9,ï5.2. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de

habilitação:

10. HABTLTTAÇÃO ¡URÍOIC¿:

(...) É impossível dispensar o particular de comprovar os requisitos de

habilitação jurídica. 0 tema não tem pertinência com a disciplina da

licitação propriamente dit¡. Sob o título "habilitação jurídica",

indícam-se os pressupostos jurídicos indÍspensáve¡s à validade da

contratação. Logo, sequer se trata de examinar se o sujeito é
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suficientemente "idôneot'para executar o objeto licitcdo. Trnta-se de

âpurâr se o sujeito pode praticår os chamados "atos da vida civil"

10.1 No caso de empresiirio individual: inscriçäo no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargCI da Junta Comercial da respectiva sede;

10.1.2. Enr se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempteendedor Individual - CCMEI, cnja aceitaçäo ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor. gov.br;

10.1.3. No caso de sociedade empresár'ia ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de docurnento comprobatório

de seus administradores;

10.1,3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

avelbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

agência;

10.1.4. No caso de socieclade sirnples: insctição do ato constitntivo no Registro Civil

das Pessoas Jurldicas do loeal de sua sedc, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

10.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação c estafttfo social em vigor, corn a ¿rta

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurldicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

art. 107 da Lei n" 5.764, cle 1971;

10.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decrcto de autorÌzação;

10.1.6. Os documentos acima devetão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva;

11. REGULARIDADE FISCAL A TRABALHISTA:

A exigência de regularidade liscal representa formn indireta

de reprovar a infraçäo às leis fïscais.

1...1 Ademais, a contratação, pelo Poder Público, de

empresa em situação de irregularidade fïscal representa
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violação ao princípio da moralidade administrativa, pois

hnverá n concessão de benefício àquele que descumpre

preceitos legais. Observa-se, ainda, que a condição de

regularidade fiscal deyerá ser mantída durante toda a

execução do contrato e comprovada a cada pagamento

efetuado. Nota-se, assim, que a exigência em questão

alcança não só o procedimento licitatório, mas a

contratação em sí. Caso a Administração exigisse a

regularidade fiscal somente dos contratados mediante

procedimento licitatório, estaria conferindo tratamento

mais favorável àqueles que foram contratados sem

licitação. Por conseguinte, haveria flagrante violação do

prÍncípio constÍtucional da igualdade.

11.1.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

11.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, rnediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal clo Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os øéditos

tributátios federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n' 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.1.3. Prova de regr.rlaridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGrs);

11.1.4- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos

do Título VII-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de rnaio de 1943;

I 1.1.5. Prova de reguiaridade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretana da Fazenda Estadual onde a

empresa for sediada;

11.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão

Negativa junto aos Tributos.
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Mnnicipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

11.1.7. Os licitantes que se enquadrarem na categoria de microempresa ou empresa de

pequeno porte ou microempreendedor individual deverão apresentar toda a documentação

requerida, mesmo que apresente qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal, a fîm de

que possa ser aplicado o disposto do artigo 43 da Lei Complementar 12312006, alteracla pelas

Leis Complementares t2812008, 147 I 2014 Decreto 8.53 8/20 1 5.

Havendo restrição na regularidade fiscal da microernpresa,

empresa de pequeno porte e microempreendedor indÍvidual,

será assegurado o prÐzo de 05 (cinco) dias rúteis, cujo termo

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual

período, a critério da Administraçäo, para regulanzaçio,

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivfls ßom efeito de

certidÉio negativa, conforme o art, 43 $ l" da Lei

Complementnr 123106, alterada pelas Leis Complementares

128/2008 147 12014, Decreto 8.538/2015.

12. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA.

A qualificação econômico-financeira corresponde à

dteponibtlidade de reeurÕoo eeonômlco-flnancelroc pf,rn a

satiefetórin execuçåo do obJeto da eontreteçåo. Excetundas ce

hipéteoee de pagamento antecipado, incumbírrfl ao contr¿t¿do

executar com recursos próprios o objeto de sua prestação.

Somente perceberá pagamento, de regra, após recebida e

aprovada a prestaçåo pela Administração Pública. O

interessado deverá dispor de rectlrsos financeiros p^r^

custeio das despesas (mão de obrao matérias-primas,

maquinário, tecnologia) necessárias ao cumprímento das

obrigações advindas do contrato. Àquele que näo dispuser de

recursos para tanto nÍio será titular de direito de licitar, pois

a carência de recursos faz presumir a inviabilidade d¿

execução satisfatória do contrato e a impossibilidade de arcar

com âs consequências de eventual inadimplemento
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12,1.1. Certidão Negativa de falência, de concordatao de recuperação judicial ou

extrajudicial (Lci no 11.101, de 9.2.2005), expedida pclo distribuidor da sede da empreßa,

datado dos últimos 30 (trinta) dios, ou que osteja dontro do prazo de validade expre$so ng

própria eertídão;

13. QUAT,IF'rCAÇÄO rÉCUrCA.

t...1 A expressão "qualificação técnica'o tem grande

amplitude de significada. Em termos sumários, consiste

no domínio de conhecimentos e habilidades teóricas e

práticas pàrn cxecução do objeto n ser contratado. Isso

abrange, lncluslve, a sltuaçilo de regularid¡dc em f¿ce de

organlsmos enctrregados de regular determin¡da

profissåo. Nn ordenaçåo procedimental trndicionnl, essa

qualifTcaçflo técnica deverá ser investigada em fnse

anterior âo exåmc das propostas e não sc podc nem

sequer admitir a formulaçño de propostns por parte de

qucm não dispuser de condlções técnicas dc exceutar a

prestação.

13,1, Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível

e'm características, quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de

Capacldade Técnlca, fomecido(s) por pessoa jurldica de direito público ou privado, quando

for ønitíclo por ente privado deverá este ser csnr firnra reconhecida de quem s subscreveu.

1.,.1 Quando falamos em atestado fornecido por peõson

jurídÍca de direito público, não há o que falar nâ

obrigatoriedade de que o mesmo possua firma reconhecida,

uma vez que os documentos emitidos por servidor público

têm fé pública conforme estabelece nossa carta mâgnå'

vejamos:

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos

Municípios:
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[..] otnissis

II - recusar fé aos documentos prlblicos

t3.1.2 ticença Sanitária Estadual ou Municipal da sede do licitante.

13.1.3. Comprovação da Autorização de Funcionamento da Empresa - AFE,

ernitida pela ANVISA, acompanhada, cluando for o caso, da devida autonzaçào para

comercialização do produto ora licitado 9.6.4 existência de restrição relativamente à

regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do edital.

l3.I-4. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente

posterior à fase de habilitação.

13.1.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência

de alguma restrição no que tange à regrrlaridade fiscal e trabalhìsta, a tnesma será

eonvoeada para. no prazo de 5 (eineo) dias rlteic, após a deelaraçäo do veneedor,

comprovsl a rcgulerizêçãCI, O pl'Bzo Boelerá scr prelrogado por igual Beriodo, a

critériCI da administraçðo p{rbliea, quendo requerida pelo lieitante, mediante

aprÊBentflção de justifìeativa eom fulero Ro $ lu, art, 43, da tei Complementar ns 147,

de 7 de agosto de2014,

13.1.6. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo prcvisto no subitem

anterior acarr.etarâ a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentss, na ordem de

classificação. Se, na ordern de classificação, seguir-se outra microempresa, etnpresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentaçäo

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regulariza.

13.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário pata a

continuidade da mesma.

13.3. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.
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13.4. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida pam aceitação da proposta subsequente.

13.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o

licitante será declarado vencedor.

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

1...1 Com fulcro no $ 2', ART. 38, DO DECRETO

FEDERAL 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019,

conf'orme segue:

[...] omissis

$ 2" O instrumento convocatório cleverá estabelecer prazo de,

no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no

sistema, paru envio da proposta e, se necessário, dos

documentos complementares, adequada ao irltimo lance

ofertado após a negociação de que trata o caput.

14.1. A proposta adequada ao último lance ofcrtado do Hcitante declarado

vencedor deverÉ ser enesminhnds no prezo de 02 (dues) hsrns a conter dn solieitaçño

do pregoeiro no sistema eletrônlco, ssb+errsde desslsssr sseðo e deverá:

l4.l.l. Ser redigida ctn lfngua porhrguesa, digitada, em uma via, sent

Emendes, rasuras, entrelínhas ou fcssalvasn dcvcndo a última fslha ssr aõsinada e ag

demaís rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

14.I.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fins de pagamento.

14.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

consideraçã.o no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à

Contratada, se for o caso.

14.L.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como

maÍça, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam aContratada.
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104.1.5. Os preços deveräo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor

unit¡írio em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei no

8.666/e3).

10.1.5.1. Ocomendo divergência entre os preços unitários e o preço

global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entte os valores

numérieos e os valores expressos por extenso, prcvaleeerão estes últimos.

14.1.6. A oferta deverá ser fimre e precisa, lirnitada, rigorosaments, ao objeto

deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que

indvza o julgarnento a mais de um resultado, sob pena cle desclassificação.

14.1.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos,

não sendo considerada aquela que não con'esponcla às especificações ali contidas ou

que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

14.1.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

15. DOS RECURSOS.

15.1. Declarado o vencedor e deconida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualifîcada como microempresa ou empresa de pequeno potte, se for o caso, será

concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a

intenção de recor:rer, de forrna motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)

pretende recoffer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recomer, pffil decidir se admite ou não o

recurso, fundarnentadarnente.

15.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

15.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorer

importará a decadência desse direito.

15.5. Uma vez admitido o recurso, o recon'ente terá., a partfu de então, o praizo de três

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico,

em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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15.5.1. O acolhimento do recurso invalida täo somente os atos insuscetíveis de

aproveitanrento.

15.2.5. Os autos do processo permaneeerão com vista franqueada aos

interessados, no endereço constante neste Edital,

16. DA REABERTURA DA SESSÄ.O PÚBLICA.

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recwso que leve à anulação de atos

arrteriores à rcalização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele

dependam.

16.1.2. Quando houver erlo Ra aceitação do preço melhor classificado ou

quando o licitante declarads vencedor não assinal o çontrato, não retirar o

instrumento equivalente ou näo eomprovar a regulårização flseal e trabalhista, nûs

termos do art, 43, $t' da LC n' 12312006, Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerrarnento da etapa de lances.

16.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para

acompanhar a sessão reaberta.

16.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-

mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório.

16.1.4.1. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os

dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS

PUBLICAS, sendo responsabilidade de o licitante manter seus dados

cadastrais atualizados.

17. DA ADJUDTCAçÄO E HOMOLOGAÇÄO.

17,1, O objeto tla licitaçäo ser'á adjudicado as licitante declarado veRcedoro por ato do

Pregoeiro, cass nås haja interposiçflo de roeurso, ou pcle autotidade competente, flpós s

regular deeisão dos reeursos opre*entados.

17.2. Após a fase recürsalo Çonstatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

campetente homologará o procedimento licitatório.

00û035



18. DA GARANTIA DE, EXECUÇAO.

18.1. Não haverá exigência de garantia de execução parz a presente contratação

19. DO TERMO DE CONTRATO OU TNSTRUMENTO EQUTVALENTE

19.1. Após a homologaçáo ða licitação, em sendo realizada a contratação, será

finnada Tenno de Contrato ou emitido instrumento equivalente,

19.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚtEtS, contados a partir da

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,

conforme o caso (Nota de EmpenholCarta Contrato/Autorização), sob pena de decair do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste.

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da

Adjudicatária, mediante conespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a

contar da data de seu recebimento.

19.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser proffogado, por igual

período, por solicitação justificada do adjudicatrlrio e aceita pela Administração.

Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019.

Art. 48. Após a homologação, o adjudicatáno será convocado

para assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo

estabelecido no edital. [,..] ornissis

$ 2" Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as

condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a

assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro

licitante poderá ser convocado respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para

habilitação, analisada a ptoposta e eventuais documentos

complementares e, feita a negociação, assinar o contmto ou a
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ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sauções

de que trata o aft,49.

19.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

19.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de

negócios ali estabelecida as disposições da Lei n" 8.666, de 1993;

19.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital

e seus anexos;

19.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas

previstas nos artigos 77 e 78 da Lei î" 8,666193 e reconhece os direitos da

Adrninistração previstos nos artigos 79 e 80 da tnesma Lei.

19.3.1 O prazo de vigência da contratação se encefl:a no final do exercício

financçiro da assinatura do mesmo e poderá ser pronogado conforme previsão no

instrumento contratual ou no termo de referência.

19.4. Previamente à contlatação a Administração realizará consultas pÍil'a identificar

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibiçäo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, de

26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6o, III, da Lei no 10.522, de 19 de julho de

2002, consulta prévia ao CADIN.

19.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a cornprovação das

condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo

licitante durante a vigência do conffato.

19.5.1. Na hipótese de irreguladdade, o contratado deverá regtlarizar a sua

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

aplicação das penalidades previstas no edital e anexo.

19.6. Na assinatura do confi'ato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

19.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o conkato ou a ata de registro de

preços, a Administração, sern prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações
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legais cabíveis a esse licitante, poderá convoc¿rr outro licitante, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilítaçáo, analisada a

proposta e evenfuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato

ou a ata de registro de preços.

20. DO REAJUSTAMENTO E,M SENTIDO GERAL.

20.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA F',ISCALIZAÇAO.

21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão

previstos no Termo de Referência.

22. DAS OBRIGAÇOES U,t CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Terrno de

R.eferência.

23. DO PAGAMENTO.

23.1. As regras acerca do pagamento säo as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Edital,

24. DAS SANçÖES ADMINTSTRATTVAS.

24.1 Comete infração administrativa, nos tennos do At. 49, do Decreto Federal

10.024, de 20 de seternbro de 2019, o licitante/adjudicatário que;

24.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

24.I.2. Não entregar a documentação exigida no edital;

24.L.3. Apresentar documentação falsa;

24.L.4- Causar o atraso na execução do objeto;

24.1.5. Não mantiver a proposta;

24 .I .6. Falhar na execução do contrato;

24.1.7. Fraudar a execução do contrato;

24.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;
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24.1.9. Declarar infotmações falsas; e

2.1.10. Cometer fraude fiscai.

24.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste

cefiame sujeitará a elnpresa, a juízo da Adrninistraçäo, à multa moratória de 0,5%

(rneio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme

determina o art. No 86, da Lei Nu 8666/93.

24.2.1.4 multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a

contratada possuir com a Prefeitura Municipal de CAMALAÚ - PB, e poderá

cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.

24.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá

aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei

N" 8.666/93:

Adverlência por escrito;

24.3.1,. Multa administrativa com nattsreza de perdas e danos da ordern de até

20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

24.3.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Prefeitura MunÍcipal de CAMALAÚ - PB, por prazo não superior a

02 (dois) anos, sando que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela

Administraçäo da Prefeitura Municipal de CAMALAÚ - fn, será aplicado o limite

máximo temporal previsto para apenalidade 05 (cinco) anos;

24.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos deteminantes da punição, ou atê que seja

promovida a reabilitaçäo perante a própria autoridacle que aplicou a penalidade, de

acordo coln o inciso IV do art. No 87 da Lei N' 8.666193, clc art. No 7o da Lei N'

rc.52D102 e art. No 14 do Decreto N" 3.555/00.

24.4. Do ato que aplicar a penalidade cabeút recurso, no pmzo de 05 (cinco) dias úteis, a

sontar da eiência da intimação, podendo a Administração reeonsiderar sua decisão ou rlcssc

praza sncaminhá-lo clevidamente informaclo para a apreciação e decisão superior, dentro clo

mesmo prazo.
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Os licitantes e o contratado devem observar e fazet obselar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.1. PARA OS PROPÓSrrOS DESTA CLÁUSULA, DEFTNEM-SE AS

SE,GUINTES PRÁTICAS:

a) pnÁffC¡ CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de

servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos,

com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do

contrato;

c) pnÄffC¡, CONLUIADA: Esquematizx ou estabelecer um acordo

entre dois ou mais licitantes, com ou sclrl o conhecimento de representantes ou

prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e

näo-competitivos;

d) pnÁtfC,l COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano,

direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua

participação em um proresso licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) pnÁffC¡, OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alte:'ar ou ocultar

provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do

organismo financeiro rnultilateral, com o objetivo de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção.

26. DA TMPUGNAÇÃO ¡O EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECIMENTO.

Consonnte dispõe o art. 40, VIIf, da Lei no 8.ó6ói1993, a

Adminístração deverá estabelecer no edital os

procedimentos para obtençãoo por parte dos interessados,

de esclarecimentos "relativos à licitação e às condições

parâ atendimento das obrigações necessárias ao

cumprimento de seu objeto",
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26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertttra da sessão

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAçÃO nnVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por

FORMÀ ELETRÔNICA no sistema www.portalclecompraspublicas. com.br.

26.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da

data de recebimento da impugnação.

26.2.1. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a

realização do certame.

26.3. Os pedidos de esclatecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sÊssão pública, exclusivamente por meis eletrônico via intertret, em campo próprio do

Sistema Fortal de Compras Púbticas no endereço eletrônico

www,noftaldecomorasoublicas. com. br.

26.3.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02

(dois) dias úteis, contado da data de recebirnento do pedido, e poderá requisitar

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

26.3.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os

präzos previstos no certame, salvo quando se amoldarem ao art, 2l parágrafo 4o, da

Lei 8.666/93.

26.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçäo é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregcleiro, nos autos do processo de licitação.

26.4.1 As tespostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo

sistema e vincularão os participantes e a administração.

26.4.2. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem

como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio

www.poftaldecompraspublicas.corn.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu

acompanhamento.

26.4.3. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo

prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela

propononte.
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26.4.4. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada

por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou

procuradora, e vir acompanhada, confotme o caso, de estatuto ou contrato social e

suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particuiar (instrumento de mandato com poderes para

impugnar o Edital).

27. DAS DTSPOSTçÕES CnnAIS.

27.l.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema cletrônico.

21 .2. Nio havendo expediente ou ocoffendo qualquer fato superveniente que impeça

a raalização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente traruferida pam o

primeiro dia útit subsequente: no meslro horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horiário de Brasília - DF.

27,4. No julgamento das propostas e da habiiitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, com fulcro no Art. 47, do Decreto

Federal 10.024 de 20 de setembro de 20L9, conforme segue:

Ãrt. 47, O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das

propostas, sanar effos ou falhas que nõo alterem a substância

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos

licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação, observado o disposto na Lei no

9.784, de 29 dejaneiro de 1999.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da

sessão pública para a realização de diligêncÍas, com vistas ao

saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
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no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a

ocorrência será registrada em ata.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27 .6. As norlnas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administoação, o princípio da isonomia, a finalidade c a segurança da contratação.

21.7. Os licitantes assumeln todos os custos de preparagão e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses cìrstos,

independentemente da condução ou clo resultado do processo licitatório,

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciarn e vencem os prazos em dias de

expediente na Adrninistração.

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do iicitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os

princípíos da isonomia e do interesse pirblico.

27.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações

prestadas e dos documentos aprssentados em qualquer fase da licitação.

27.1,0.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das

informações nele contidas implicará a irnediata desclassificação do proponente que o

tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do

documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

27.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.12. A PREFEITURA MIINICIPAL DE CAMALAÚ - pg poderá revogar este

Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice

manifesto e incontornável, ou anulálo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de

terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde

que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

27.13. A anulação do pregão induz à do contrato.

27,13.1,. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação

de indenizar.
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27.13.2. E facultado à autoridade supedor, em qualquer fase deste Pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do Brocesso,

vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido

aprescntados para fins de elassificação e habilitação.

27.13.3. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço elekônico:

www.tce.pb. gov.br; www.pollaldccompraspublicas.com.br e www.camalau.pb.gov.br

e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões corn a Equipe de

Pregão, no Endereço RUA NOMINANDO FIRMO, 56 - CENTRO - CAMALAÚ -

PB, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 14:00, mesmo endereço e período no qual

os autos do processo administrativo permauecetão com vista fi'anqueada aos

interessados,

27 .I4. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I _ TERMO DE REFERÊNCIA

ANAXO Ir - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO nr MODELO DE DECLARAÇÄO DE, SUJEÍÇAO ÀS

CONDIÇÕES ESTABELE,CIDAS NO

EDITAL E DE INEXISTENCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS

DA HABILITAÇÃO;

ANEXO rV - MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO

XXXIIL ART. 7'DA CONSTITUIÇÄO FEDERAL;

ANEXO V MODELO DE DECLARAÇAO DE ELABORAÇAO

INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

AI{EXO VI - MODELO DE DECLARAçAO DO PORTE DA EMPRESA;

ANEXO Vil - MÕDELO DE DECLARAÇ.Ä.O DE IDONEIDADE;

.A,NEXO \¡rII - DECLARAçÄO nC CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS

DE, HABILITAÇÄO;

ANEXO IX. MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO X _ MINUTA DO CONTRATO;

Carnalaú-PB, etn 12 de abril de2Q2l
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GLAS DA SILVA

Oficial

,^

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO

Prefeito constitucionaVinterino

MARICIA RALLINE COUTO MARIANO

Secretária Municipal de Administação
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ffi
EsrADo DA pARAfr¿ pnnn'EITURA MLINIcIpAL DE ciln,ql,{tr

Alrnxo I - TERMo DE nprgnÊNer¡,

1. OBJETIVO.

1.1. Regístro de preço para aquisição de medicamentos básicos a fïm de suprir as

demandas operacionais da secretaria munÍcipal de saúde, sonforme condigões,

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

L2. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e demais

secretarias.

cóorco DtscRtMlNAçÃo

^

1

2

3

4

5

6

7

I

I

10

1'l

12

13

14

15

16

17

18

BATEDOR DE PEDRA

BLoco cenÂurco pARA LAJE pREMoLDADA

BLOCO DEGESSO

BLOCO DE VIDRO TRANSPARENTE ONDULADO
19X19X8CM

CAIBROS MISTO m/1

ESCOPO MANUAL

FoLHAS DE zrNco cott¡ olue¡¡sóEs 0,60

FoLHAS DE ZINco coM DIMENSÖES O,9O

TMPERMEABTLTZANTE CATXA DÁGUA TOP lEquito

IMPERMEABILIZANTE P/ CONCRETO E ARGAMASSAS
C/ Squilo

LINHA DE MADEIRA 7cmX1Ocm

LINHA DE MADEIRA 7cmX12cm

LINHA DE MADEIRA 7cmX14cm

RIPAS MISTA m/1

TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA 6mm 50 cm x
1,10 cm x2,40cm

TELHAS CERAMICA

TTJOLO MACÍçO OU COMUM (ARTESANAL)

TIJOLOS

Total

QUANTIDADE

5

500

300

2t

2500

7

5

5

30

60

500

500

500

3000

160

10000

6000

10000

P.UNITÁRþ P. TOTAL

1 10,00 550,00

2,50 1.250,00

25,00 7.500,00

50,00 1.000,00

6,30 15.750,00

29,16 2D4,12

48,06 240,30

67,32 336,60

190,00 5.700,00

140,00 8.400,00

31,86 15.940,00

37,46 18.730,00

45,33 22.665.00

4,63 13.890,00

80,77 12.923,20

0,80 8.000,00

1,80 10.800,00

1,50 '15.000,00

158.879,22

UNIDADE

unidade

unidade

unídade

unidade

metro

unidade

unidade

unidade

unidade

unidade

metro

metro

mctro

metro

unidade

unidade

unidade

unidade
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2. JUSTTFICATM E OBJETM DA CONTRATAÇÃO.

2.1. Pela necessidade da devida efetivação de aquisiçöes ou serviços para suprir

demanda específica, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de

interesse públieo; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a"

promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos

objetivos programados, observadas as direhizes e metas definiclas nas ferramentas de

planejamento aprovadas por esta Secretaria demandante

3. CLASSTFTCAçÄO DOS BENS E/OU SERVIçOS COMUNS,

3,1. A natureza do objeto å Õer €entl'atado é aquisiçäo de bens, conr fulero no $ 3u.

Artlgo 1o, do Decreto 10,024, de 20 de setcmbro 2019, e as ËÉpeçifleações eloe rnatËriais

ectäo definidas de forme clera, eoneisa e objetiva Ë que as unidades de medida atendem ao

princípio da padronização usual existente no mercado, conforme segue

Art. 1o Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade

de pregão, na forma eletrônica, para, a aquisição de bens e a

contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns

de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no

âmbito da administração pública federal.

[...] omissis

$ 3' Para a aquisição de bens e a contratação de serviços

comuns pelos entes federativos, com a utilização de recursos da

União decorrentes de transferências volunt¿irias, tais como

convênios e contratos de repasse, atttilização da modalidade de

pregão, na forma elekônica, ou da dispensa eletrônica será

obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação

específica que dispuser sobre a modalidade de transferência

discipline de forma diversa as contratações com os recursos do

fepasse.
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3.2. Cada "unidade" mencionada no subitem l,2 do termo de referôncia,

conesponderá a um o'seliço e/ou item" descrito no respectivo tetmo.

4. ENTREGA E CRrrÉRrO DE ACETTAÇ,aO DO OBJETO.

4.1. O prazo de entrega do(s) produto(s) e/ou serviço(s) é de no máximo 5 (CINCO)

dias, em conformidade com este Termo de Referência e Emissão da ORDEM DE COMPRA,

o local de entrega será no Município de Camalaú- PB, no endereço indicado pela Secretaria

Municipal Demandante;

4.1J. Será de responsabilidade da EMPRESA' a entrega do objeto no local

determinado, corn o uso de veículo "próprio" e suas respectivas despesas, tanto com

combustível ou outras, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários e tributários

relativos aos serviços prestados;

a.2. O(s) produto(s) elou realização do(s) serviço(s) poderá(ão) ser rejeitado(s), no

todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (CINCO) dias, a contar

danotiticação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.2.1. Os produtos fornecidos pela EMPRESA vencedora deverão primar pela

qualidade, sempre respeitando as características e determinaçöes técnicas pertinentes;

4.2.2. Os produtos e entregas seräo fiscalizados conr rigor pela soiicitante e caso não

estejanr ern confornridade conr o descdto, ou aos fins a que sc destinam, serão recusados,

ocorrendo a contratada em inexecttçäo contratual;

4.2.3, As enuegas dcvcrão ser cxcoutlldas dentro do prazo estipulado, oonsideråndo-sc

conro atraso, o período posterior ao fixado, sem ä sua corretä e complefa conclusäo,

4,3, O reccbimcnto do objeto rião exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejulzos r€sultântcs da ineorreta exeeução do eontrato.

4.8. O pruduto (s) e/ou) serviço(s) deverô (õo) ser entregue(s) realizado(s)

adequadarnente, de fsnna a pcnnitir complcta segurança durante o transporte,

4.9. Quando for o saso, os volumes contendo o produto deverão estar ainda,

identificados extemamente com os dados constantes da Nota Fiscal e o endereço de

entrega.

s. oBRTGAçÕss DA CONTRATANTE.

5.1. São obrigações da Contratante:
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5,1,1. Rcscber o objeto no präzo e eondiçöes estabcleeidce flo Ëdital e seus

anexoõ;

5.1,2, Vedfrear minuciosamente, no prazo firado, a eonformidade dos bens

e/ou sa'viçoe reeebídos provisoríanefltc sonr as eapceifieaçðes eonstentec do Edital e

da propostao pträ fins de aceitação e recebimento definitivo;

5,1.3. Comunicar à Contratada, por escríto, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades vedficadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

5.1.4. Acornpanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

affavés de comissão/servidor especialmente designado ;

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao

fonrecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.5.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pela Contratacla com terceiros, ainda que vinculados à execução do

presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA.

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus ansxos

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e porfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

ptazo e iocal constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de

validade;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoffentes do objeto, de acordo corn

os artigos 12,13 e 17 a27, da Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de i990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo

de Referência, o objeto conr avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;
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6.1.5. Manter, durante toda a execuçåo do conkato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.7. Indicarpreposto pararepresentá-la durante a exeoução do contrato.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO.

7.l. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

L IIA ALTERAÇÃO SUTTATTVA.

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam obseruados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuaclo e haja a anuência expressa da

Adrrinistraçã.o à continuidade do contrato.

9, DO CONTROLE E FISCALIZAÇAO DA EXECUçÃO.

9.1. Nos termos do art. 67 Lei rf 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas çom a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Conh'atada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

impafeições técnicas ou vícios redibitór'ios, e, na ocorrência desta, não irnplica eflr

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com

o art. 70 da Lei nu 8.666, de 1993,

9.3. O rcprcsentÈnte da Administração anotará em registro próprio todae as

scorrências relacionadas coln a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou def'eitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10. DO PAGAMENTO.
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10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem banciír'ia, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicado pelo contrafado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no lnomento em

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regulariclade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no

8.666, de 1993.

10.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverá

ser tornada as providências previstas no do art. 3l da Instrução Nonnativa no 3, cle 26 de abrjl

de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento ftcarâ sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo pâra pagamento inieiar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus par a a Contratante,

10.6. Será considerada data do paganrento o dia em que constar como enritida a

ordem bancánia p ara pagamento.

10.7. Antes de cada pagamento à conhatada, será realizada de forma on-line consulta

aos sítios eletrônicos oficiais para verifiear a manutenção das condições de habilitaçäo

exigidas no edital.

10.8. Constatando-se a situação de irtegularidade da contratada, seli provideneiada

sua notificação, por esçrito, Bara que, no Brazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situação

ou, no mösmo prazo, aprËsentÊ sua defesa. O prazo poderá ser proüogado uma vez, por igual

período, a eritério da eontratante,

10.9. Previamente à emissäo de nota de empenho e a cada pagamento, a

Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais para identif,car possível suspensão temporrária de participação ern licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar çom o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no aÉ, 29, da Instrução Normativa no

3 , de 26 de abril de 201 8,
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10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios peftinentes e necessiirios para garantir o

recebimento de seus créditos.

10. i 1. Persistindo a irtegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a anrpla defcsa. 10.l2.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não

regularize sua situação de habilitação.

10.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente,

salvo por rnotivo de economicidade, segurança nacionat ou outro de interesse público cle alta

relevânciao dcvidarnente justificado, em qualquer çaso, pela rnáxima autoridade da

contratante.

10.13, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

10.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos

tennos da Lei Complernentar n" 723, de 2006, não sofrerá a retenção hibutária quanto

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficarâ condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complernentar,

10.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

conoorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM:IxNxVP,sendo:

EM : Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paganrento;

VP : Valor da parcela a ssr paga.

I: indice de compensação financeira:0,00016438, assim apurado:

0üt052



(6/100)

I: (TX)

I:0,00016438

I-
TX = Percentual da taxa anual:60/o

365

11, DO REAJUSTE.

I 1. 1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data lirnite

para a apresentação das propostas.

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da confratada, os

preços contratados poderäo sofrer reajuste após o intenegno de um ano, aplicando-se o

índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência

da anualidade.

ll.2.I. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do últirno reajuste.

11,2.2. No caso de atraso ou não diwlgação do índice de reajustamento, o

CONTRATANTE pagarâ à CONTRATADA a irnportância calculada pela últirna

variação conhecida, liquidando a diferença con'espondente tão logo seja divulgado o

índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocon'er.

11.2.3. Nas aferições finais, o índice utilizado pam reajuste será,

obrigatoriamente, o definitivo.

11.2-4- Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou

de qualquer fomla não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que

vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

L1.2.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pades

elegerão novo índice ofTcial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por

meio de tenns aditivo,

I 1 ,2.5. 1 . O reajuste será realizado por apostilamento,

12. DA GARANTIA DE EXEEUÇÄO.

12.1. Não haverá exigência de garantia contrafiral da execução, pelas razöes abaixo

justificadas:
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13. DAS SANçOES ADMINISTRATMS.

13,1. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 49, do Decreto Federal

10.024, de 20 de setembro de 2019, o licitante/adjudicatário que:

13. 1.1 . Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

13.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital;

1 3. 1 .3. Apresentar documentação falsa;

13. 1.4, Causar o atraso na execução do objeto;

13.1.5. Não mantiver a proposta;

13.1.6. Falhar na execução do contrato;

13.I.7. Fraudar a execução do contrato;

I 3. 1.7.compoftar-se de modo inidôneo;

1 3. 1.8.declarar informações falsas; e

1 3. 1 .9.cometer fraude fiscal.

13.1.10. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a

Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acaretem

prejuízos significativos para a Conkatante;

13.2.1. O atraso injustificado ou retardarnento na prestação de serviços objeto

deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de

0,5% (rneio por cento) por dia de atraso, até o lirnite de l0% (dez por cento),

conforme determina o art. No 86, da Lei Nu 8666/93;

L3.2,2, Multa compensatória de 20% (vinte por eento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

13.2.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida;

13.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de conttatar com o órgão, entidade

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pirblica opera e atua

çoncretamente, pelo prazo de até dois anos;

13.2,5. hnpedimento de licitar e contratar com órgäos e entidades da Prefeitura

Municipal de CAMALAÚ - PB, pelo prazo de até cinco anos;
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13.2.7 . A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

tarnbém é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infi'ação

administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência.

13.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Aclministração Pürblica, enquanto perdurarem os motivos determinantes cla punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados;

13.2.9. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7

poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente cofit as de multa, descontando-a

dos pagamentos a serem efetuados.

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades do afi- 87,III e IV da Lei no

8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

13.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a fiustrar os objetivos da

licítação;

13.3.3. Dernoristrem não possuir idoneidade para çonfratar com a

Aùninistração em virtude de atos ilícitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegruará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.'l84,de 1999,

13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos

valores a sereln pagos, ou recolhidos efir favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda,

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo

máxinro de 15 (QUINZE) dias, a contar da data do recebimcnto da comuúcação

enviada pela autoridade competente.

13.5.2. Caso o valor da multa não seja sufîciente para cobrir os prejuízos

causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da prcporcionalidade.
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13.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática

de infiação administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessádas à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho frrndamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração

de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

13.8. A apuração e o julgamento das demais infi'ações administrativas não

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da

Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

13.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da oconência de danos e prejuízos à Adminish-ação

Públicas Federais resuitantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, çoln ou sem a

participação de agente público.

13.10. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficiais de

hnprensa do Município.

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

14.1. O custo estimado da contratação é de R$ 486.165,70 (Quatrocentos e oitenta e

seis mil, cento e sessenta e cinco reais e setenta centavos).

ls. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS.

Registro de preços prescinde de dotação orçamentiiria,

conforme Art,7", $ 2" do Decreto N" 7.892/2013:

t,.,1

$ 2,n Na lieitaçäe para regiËtro de Breços não é neecssário

indiear a dotação orçamcntåria, que somcntË será exigida pera a

formalizaçåo do sontrato ou outro instrumento hábil

16. coNDrçÓEs cERArS.

16.1. Os materiais adquiridos objeto desta licitação deverá ser fsmecidos; nos termos

do Art. 73, inc.II, alíneas A e B, da Lei Federal N" 8.666/93 e alterações, salvo os casos

elencados no Art. 14 do meslno diploma legal.

16.2.Prazo De Fornecimento: Durante A Vigência Do Contrato;
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16.3.Prazo de Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias consecutivos.

16.4. A responsabilidade pelas cotações de preços / pesquisas de preços são da

secretaria demandante.

Camalaú-PB, em 07 de abril de202l

VTÁNCT¡. LENITA CHAVE,S \rENTT]RA
Secretária Mun.de Saúde/frurdo Municipal de Saúde

^.
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ANEXO rr - pROpoSTA DE PREçOS (MOTIELO)

PREGÃO ELE,TRÔNICO N" OOO31/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OOO48 12021

sESSÄo pÚBuc¡: ......t......t2021, às .......h...........min (......) horas.

LOCAL: PREFEITURA MT]NCIPAL DE CAMALaÚpn

IDENTIFICAÇ,Ã,O DA PROPONENTE

^

Nome de fantasia:

Razão socÍal:

CNPJ:

Insc. Est.;

Optante pelo simples? Sim ( ) não(

)

Endereço:

Bairro: Cidade:

CEP: E-mail:

Telefone: Fax

Contato da licitante¡ Telefone:

Banco da licitante: Conta bancária da licitante:

DESCRTçAO QUANT

VALOR

UIYITÁRIO

R$

VALOR

TOTAL

R$

N'DA,tCÊNCr¡.:
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TOTAL POR EXTENSO:

A empresa: ........ Declara que

I Estäo ínclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os

tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhist¿s, previdenciários e comerciais e, ainda, os

gastos com transpofie e acondicionamento dos prodtrtos em embalagens adequadas.

2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

3 Prazo de início de fomrecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no

termo de referência (anexo i) do edital desse processo.

4 Que NÃ,O POSSUI como sócio, gerente e diretores, servidores da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CAMALAÚÆB, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até

terceiro grau.

5 Que o ptazo de início dos serviços ou fornecimento será no Município de Camalaú - PB,

de acordo com os termos estabelecidos no anexo I, deste edital a contar do recebimento,

por parte da contratada, da ordem de compra ou documento similar, todos os

equipamentos serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a

descriminação do termo de referência do referido edital ou de má qualidade.

..ruF, .......... de..... .. de 20

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO

RESPONSÁVEL

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços

excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na fonna da legislação em vigor, ou

ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.

A¡IEXO III - DECLARAÇÃO DE SUJEIçAO ÀS CONDIÇOES ESTABELECIDAS

NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FAToS SUPERvENIENTES IMPEDITIvos

DA IIABILITAçÃO

00005S
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OOO48 I2O2I

À

PREFEITT]RA MT'NICIPAL DE

cAMALAúlpn Ao PREcoErRo E

EQUTPE DE APOTO.

., Poffador do RG abaixo assinado, na qualidade

de responsável legal da proponente, .............. ., CNPJ.....

dcclara expressamorte que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e que

acatarii integralmente qualquer decisãs que venha a ser tomada pelo licitador quanto à

qualificação apönas das proponentes que tenharn atendido às condições estabeleeidas no

edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto.

Declara, ainda, pata todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes

impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do

afiigo 32, parâgrafo 2o, e artigo 97 da lei no 8.666, de 2t de junho de 1993, e alterações

subsequentes.

de... .. de 20.

(ASSINATURA DO RESPONS,Á.VEL E CPF)

ANEXO IV -MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO TNCTSO XXXrrr DO

ARTIGO 7" DA CONSTITUIÇAO FEDERAL

0üû060
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOO48/2021

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

*;-;;;;;; ;i; ;; 
-::'* 

:: ":l -, ;;;;;;;, ;;;íilT:î"ï.::iî
E CPF no............... declara, para fins do disposto no inc. V do art. No 27

da lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei no 9.854, de27 de outubro de 1999,

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorue anos, na condição de aprendiz ( )l

...............ruF,

de............. de 20..

(REPRESENTANTE LEGAL)

AI\{EXO V -DECLARAÇÃO DE ELÄBORAÇ,{O TNDEPENDENTE DE PROPOSTA.

(MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" (lOO31/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OOO48 I 2O2I

^

0ü0061
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(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente

constituído de (identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de

licitação: PREGÃO ELETRÔI\ICO N" 00031/2021, declara, sob as penas da lei, em

especial o art.299 do código penal brasileiro, que:

A) a proposta apresentada para participar do PREGÃO nf,nfRÔNICO N" 00002/2021,

foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no

todo ou em pafte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer

outro participante potencial ou de fato do

PREGÃO ELETRÔNrco N" 00031/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

B) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO

ELETRÔNICO N" 00031/2021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro

participante potencial ou de fato do PREGAO ELETRÔNICO N' 0003lt2Lll, por

qualquer mçio o-u por qualguçr pçssoa;

C) que näo tentou, por qualquer meio ou por qualquer peðso& influir na decisão de

qualquer ouffo pafticipante potencial ou dc fato do PREGÄO ELITRÔNICO No

00031/2021 quanto a participar ou não da referida licitação;

D) que o conteúdo da proposta apresentada para participar clo PREGÃO

ELETRÔNICO N" 0Aßl/2021 não serâ, no todo ou em parte, dbeta ou indiretamente,

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO

ELETRÔNICO N" 00031/2021 arites da adjudicação do objeto da referida licitação;

E) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGã.O

ELETRÔNICO N" 00031/2021 não foi, no todo ou erl parte, direta ou indiretamente,

informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Camalaú/PB, antes

da abertura oficial das propostas; e
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'
F) que estå plenamente ciente do teor e cla extensão desta cleclaração e que detém plenos

poderes e infonnações para flnmá-la.

.ruF, de de 20

REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO Vr - DECLARAÇAO DO PORTE DA EMPRESA (nITCROEMPRESA

ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N" OOO31/2021

PROCESSO ADIVtrNISTRATIVO N' OOO48 NA¿I

[Nome da empresa], [qualificação: tþo de sociedade (LTDA, S.A, etc.), endereço completo,

inscrita no CNPJ sob o n" [xxxx], neste ato representada pelo [caryo] [nome do representante

legall, portador da carteira de identidade no [xxxx], inscrito no CPF sob o no [xxxx],
DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como microempresa ou ernpresa de

pequeno porte, nos tennos do art. 3" da lei complementar no 123 de 14 de dezernbro de 2006,

çstando apta a fruir os beneficios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em

nenhuma das vedações legais impostas pelo $ 4 do art.

3o da lei complementat n" 123 de 14 de dezembro de 2006.

Declaro, para fins da LC t2312006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser:

( ) MICROEMPRESA - receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a

ûuir os benefícios e vantagens legahnente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das

vedações legais impostas pelo $ 4" do art. 3" da lei complementar n" 123106 alterada pela LC

t47120t4.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE -receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual

ou inferior a 4.800.000,00 valores , estando aptaa fruir os beneficios e vantagens legalmente

instituídas por não se enquadrar em nenhurna das vedações legais impostas pelo $ 4o do art.

3" da Lei Complementar rf 123106 alterada pela LC t47120I4.

Observações:

Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME

ou EPP, nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006;

a
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ffi GAMALAU
PREFEITURA DE 

'

FAZENDO HISf ORIA

I A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da

licitante como ME ou EPP, nos termos da LC \^ 12312006, ou a opção pela não

utilização do direito de trat¿mento diferenciado.

./UF, .......... de.. de 20....

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR

(N0 CASO DE

ME E EPP) CPF:

)Õo(.xxx.xx
X.XX

CRC:

/a

^
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ANEXO Vn -DECLARAÇÃO DE TDONETDADE

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÄO, O PROPoNENTE DEVERÁ UTILIZAR
ponuur.ARro coM TTMBRE DA pRopoNENTE.

PREGÂ,O nlnrnôNICO No 00031/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OOO48 IaA¿I

À

pREF EITURA MUNIcIpAL DE cAMALAtllpn
AO PREGOEIRO / EQUTPE DE APOrO

A empresa , inscrita no CNPJ no ............. .., por intennédio de

seu representante legal o sr............... ...., portador da cafteira de identidade

r1o.......'....'......'.. E do CPF no ......................., declara não ter recebido do Municipio de

'.,'......../uF ou de qualquer ouh'a entjdade da adrninistração direta ou indlreta, em

âmbits federal, estadual e municipal, susBensão temporária de participaçdo em licitação e ou

impedimento de eontratar eom a administração, assim como não ter reeebido declaração de

inidoneidade Bara licitar e ou contratar com a aúninishação federalo estadual e municipal,

/UF,.......... de. ...... de 20.....

^

000066
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^

ESTADo DA pARAÍna pnnruruRA MUNICTpAL DE c¡tu,tr,¿,ú

ANExo vrrt - DECLARAçÃo nn cuMpRrMENTo Dos Rneursrros DE

HABTLTTAçÃo. (MoDELo)

pnncÃo nr,nrnôxrco N, ooo3t/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OOO48 I2O2I

A ........

localizada à ............... declara, em conformidade com a lei no 10.520102,

que cumpre todos os requisitos para habilitação para este certamo licitatório na prefeifura

municipal de CAMALAÚ /PB -Pregão Eletrônico n" 00031/2021.

.ruF, .... de 20^

ûü006?
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ESTADO DA PARAIBÄ PRIFEITT]RA

MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANExo IX - pRncÃo ELETRômco N" 00031/2021

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N": ..../2021

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permærente de Licitação da Prefeitura

Municipal de

Camalaú, Estado da Paraíba, localizada na Rua Nominando Firmo - Centro - Camalaú - PB,

nos termos da Lei Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal

no 8.666, de 2l de Junho de 1993; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006;

Decreto Federal n" 5.450, de 3l de Maio de 2005; Decreto Federal n" 7.892, de 23 de Janeiro

de 2013; e legislagão pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas nofinas;

e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico n'
00031/2021 que objetiva o registro de preços para: Registro de preço para aquisição de

medicamentos básicos a fim de suprir as demandas operacionais da secretaria municipal de

saúde.; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgäo e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA

MUNICIPAL DE CAMALAÚ. CNPJ N" O9.O73.27IIOOOT-4T.

.VENCEDOR:

CNPJ

ITEM ESPECIFICAÇÀO MARCA UNID. QUANT. P.UMT. P.TOTAL

000068
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS;

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigêneia de 12 (doze) meses, eonsiderados da data

de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Camalair firmar

contratações odundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados,

facultando-se a realização de licitação específica para aquisição pretendida, assegurada

preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a

reçurso ou indenização.

CL,4.USULA SEGUNDA. DA UTTLIzAÇÃO UA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente

formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e

condições constantes do Edital de licitaçäo que a precedeu, modalidade Pregäo Presencial no

000021202L parte integrante do presente inskumento de compromisso. A presente Ata de

Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pela Prefeifura Munieipal de eamalaú, que também é o órgão gerenciador responsåvel pela

administraçäo e controle desta Ata, representada pela sua esfutura organizacional definida no

respectivo orçamento Brogfama.

Por órgðos ou entidados da adrninistração pública, observadas as disposições do pregão

eletrônico n" 00031/2021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a sonsulta e a anuêneia do

órgão gerenciador.

cLÁusuLA TERCETRA - DAs DrsposrÇÕns cpRals:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Elekônico n' 0003112021 e seus anexos, e a seguinte

proposta vencedora do referido certame:

Item(s): Valor: R$

00006[l
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FAZÊNDC qISTÓRIA

Valor:R$

cL,ÄusuLA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, frca eleito o Foro da

Comarca de Monteiro.

/4.

at
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ESTADo DA pARAÍga pRErUITURA MUNICIpAI Dn c¡u¡r,lú

ANEXO X _MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO NN ........120.....

TERMO DE CONTRATO N.o ........../............QU8 ENTRE SI

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAMALAÚn¡EMRPESA PARA

FORNECIMENTO CONF'ORME DISCRIMINADO

II-ESTE INSTRT]MENTO NA FORMA ABAIXO:

A PREFEITTIRA MUNICIPAL DE CAMALAÚ - PB, com sede na Rua Nominando

Firmo, 56, Estado daParaiba, inscrito(a) no CNPJ sob o n" 09.073.271/0001-41, neste ato

representada pelo Prefeito Interino

Ubirajara Antônio Pereira Mariano, Brasileiro, Solteiro, Músico, residente e domiciliado na

Avenida São

José, SN - Casa - Centro - Camalaú - PB, CPF n" 028.665.354-A5, Carteira de Identidade n'
2470152 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE e o(a) ....

inscrito(a) no CNPJ/lvfF sob o no .........., sediado(a) na ................

doravante designada CONTRATADA, neste ato represenfada pelo(aJ

sr.(a) ,.,.,,,. portador(a) da carteira de Identidade no ...,.... expedida pela (o)

, e CPF no ...,..,..... tendo em vista o que consta no proçesso no

e em observância às disposições da Lei n" 8.666, de 2l dejunho de 1993,

da Lei n" 10.520, de l7 de julho de 2002, do Decreto n" 10.024, de 20 de setembro de 2019,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão no 00t02/2021

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CL^{USULA PRIMEIRA _ OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Registro de preço para futura e

eventual aquisição de material de construção (itens remanescentes ) a flrm de suprir as

demandas operacionais do município, conforme especificações e quantitativos estabelecidos

no Termo de Referência, anexo do Edital.

r9ffi
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1,2. Ëste Termo de Contrats vincula-se a0 Edital do Pregä0, identificado no

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊ,NCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de

Refetôncia, com início na data de ....../......../........... e enceffamento em ......1..-......-l

pronngável na forma do art. 57, $lo, da Lei no 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...............).

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução contrafual, inclusive tributos e/ou funpostos,

encargos sociais, trabalhistas, previdenciiários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros necessåirios ao cumprimento integral do objeto

da contratação.

4. ctÅusulA QUARTA - DoTAçÄo oRçAMENTÁRIA.

4.1' As despesas deconetrtes desta eontretaçõo estão propamadås em dotação

orçementária própria, prevista no orgamento da Uniäo, par& o exercleio de 20...., na

classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

EMPRESA:

RËPRESENTANTË:
E.MAIL: TEL.:

DESCRTçÃO UNID.
VALOR

UNffÁRIO
VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL:
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5. CL.A,USULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancátna, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.

5.2. Considera-se ocorrido o recebirnento da nota fiscal ou fatura no momento em que

o órgão contratânte atestar a execução do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

oomprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine mediante

consulta aos sítios eletrôriicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no

8.666, de 1993.

5.4. Constatando-se, a situação de iregularidade do fomecedor contratado, deverá ser

totnada as ptovidências previstas no do art. 31 da hrstrução Nonnativa no 3, de 26 de abril de

2018.

5.5. Havendo erro na apresentagäo da Nota Fiscal ou dos documentos pefiinentes à

confatação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente. decorrente de penalidade irnposta ou inadimplência, o

pagamento ftcarâ sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regolarização da

situação, não acarretando qualquer ônus pafa aContratante.

5.6. Seni considerada data do pagamenfo o dia em que constar como emitida a ordem

bancána para pagamento.

5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de fomra onJine consulta

aos sítios eletrônicos oflrciais para verifïcar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no edital.

5.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério da contratante.

5.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá rcalizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para

identificar possível suspensäo temporråria de participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
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indiretas, observado o disposto no ad, 2g,dalnstruçäoNormativano 3, de 26 de abdl de

2018.

5.10. Não havendo regolanzação ou sendo a defesa considerada improcedente, a

conkatante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela f,rscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamerito a ser

ef'etuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

5.11. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adstar as medidas necessárias

à rescisão ssntratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

eontratada a ampla defesa.

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize

sua situação de habilitação.

5'13, Será rescindido o conttato em execução çom a conh'atada inadimplente, salvo

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso! pela máxima autoridade da

contratante

5.14. Quando do pagamento, será efetuada arctenção tributária prevista na legislação

aplicável.

5.15. A Contratada regulannente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementu n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributrária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributrírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma fotma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fürmula:
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EM=IxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratérios;

N : Número de dias entre a data prevista pâra o pðgamento e a do cfetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I: indice de compensação financeira:0,00016438, assim apurado:

(6/100) t--0,00016438

I: (TX) | =

TX = Percentual da taxa anual: 60lo

365

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite

para a apresentaçåo das propostas.

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,

aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

eontado a partir dos efeitos financeiros do rîltimo reajustc.

6.3. Ns çaso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o

CONTRATANTE pagarâ à CONTRATADA a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja diwlgada o índice definitivo.

Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento

de preços do valor remanescente, sempre que este ocotïer.

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

def,rnitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

fotma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.
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6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA _ GARANTIA DE EXECUÇAO.

7,1. Não haverá exigência cle garantia de execução para a presente contratação

S. CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJE,TO.

8.1. O pràza de entrega do(s) produto(s) e/ou serviços será de no máximo 5 (CINCO)

dias, em conformidade com este Termo de Referência e Emissão da ORDEM DE COMPRA,

o local de entrega será no Município de Camalaú- PB, no endereço indicado pela Secretaria

Municipal Demandante.

8.2. Será de responsabilidade da EMPRESA, a entrega do objeto no local

detenninado, com o uso de veículo próprio e suas respeetivas despesas, tanto sonl

combustível ou outras, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários e

tributários relativos aos serviços prestados;

8.3. O(s) produto(s) elo:n realização do(s) serviço(s) poderá(ão) ser rejeitado(s), no

todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5

(CfNCO) dias, a contar da notifìcação da eontralada, às suas cusfas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

8,3.1. Os produtos f'onrecidos pela EMPRESA veneedora devcräo prinrar pela

qualídade, sempre respeitanelo $s cctrêstçristiças e determinações técnicas pertinentes;

8.3.2. Os produtos e entregas serão fisealizados eCIm rigor pela solieit&nte c

eåso não estejatn em eonfouuidade com o deserito, ou aos fins a que se destinam,

serão recusados, ocoffendo a conh'atada em inexecução contratual;

8.3.3. As entregas deverão ser executadas dentro do prazo estipulado,

considerando-se colno atraso, o período postedor ao fixado, sem a sua correta e

completa conclusão;

8.3.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8.4. O(s) produto (s) e/ou realização do(s) serviço(s) poderá (ão) ser rejeitado(s), no

todo ou em patte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (CINCO) dias, a contar

da notificação da contratada, às suas oustas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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8.5. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incoffeta execução do contrato.

8.6. Os produto (s) e/ou) serviço(s) serão recebidos provisoriamente por servidor(a)

designado(a) pela SECRETARIA SOLICITANTE, após conferência da Nota fiscal com a

proposta de preços e Termo de Referência, Anexo I, e consequentemente realizando a

aceitação.

8.7. O produto (s) e/ou) serviço(s) poderão ser rejeitados quando em desacordo coln o

exigido neste Edital e seus anexos.

8.8. Ainda que seja recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a

responsabilidade da contratada pela validade do objeto.

8.9. A contratada deverá fazer a entrega e/ou realização do(s) produto (s) e/ou)

serviço(s) no endereço indicado na Autorização de Fornecimento/expedição da Ordern de

Compras, de segunda a sexta feira no horário de firncionamento normal do órgåo.

8.10. O produto G) e/ou) serviço(s) deverá (ão) ser entregue(s) realizado(s)

adequadarnente, de forma a permitir completa segurança duraute o trauspofie.

8.11, Quando for o caso, os volumes contends o produto deverão estar ainda,

identificados externamente com os dados constantes da Nota Fiscal e o endereço de entrega.

9. CLAÚSULA NONA - FTSCALTZAÇAO.

9.1. A frscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante

designado pela CONTRATANTE, na fonna estabelecida no Termo de Referência, anexo do

Edital,

10. CLÁUSULA OÉCTNNA OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA

CONTRATADA.

10.1. SÍio obrigações da Contratante:

l0.l-1. Receber o objeto no przrzo e condições estabelecidas no Edital e seus

anexos;

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,

para fins de aceitação e recebimento definitivo;
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10,1.3. Comuricar à Contratadq por escrito, sobre inrperfeições, falhas ou

inegularidades verificadas no objeto fornecido! Bara que seja substituído, reparado ou

conigido;

10.1.4, Acompanhar e fiscalízar o cumpriments das obrigaçöes da eonü'atada,

através de comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabeleciclos no Edital e seus anexos;

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer conrpromissos

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do

presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.2. Obrigações da Contratada.

10.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,

seus anexos e sua proposta, assunindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constatrtes no Termo de Referêrrcia e seus arlexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual csrrstarão as indicações referentes a:

marca, procedência e prezo do validade;

10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de

acordo com os artigos L2, 13 e

17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

10.2.4. Substifuir, repanar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

10.2.5. Comunicar à Contratante, no prãzo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas que antecede a data da eirtrega, os motivos que impossibilitem o oumprimento

do prazo previsto, com a clevida comprovação;

10.2.6. Mantel durante toda a execução do contrato, em compatibilidade conr

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

10.2.7.Indicar preposto para representirla durante a execução do contrato.
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11.1. Comete infraçäo administrativa, nos termos do Art. 49, åo Decreto Federal

10.024. de 20 de setembro de 2019, o licitante/adjudicatário que:

I1.2. Não assinar o eontrato ou a ata de registro de preços;

11.3. Não entregar a documentação exigida no edital;

I 1.4. Apresentar documentaçäo falsa;

1 1.5. Causar o atraso na execução do objeto;

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Falhar na execução do contrato;

11.8. Fraudar a execução do contrato;

11.9. Comportar-se de modo inidôneo;

11.10. Declarar informações falsas; e

1 1.1 1. Cometer fraude fiscal.

II.l2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Adminishação

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I 1.13. ADVERTÊNCIA, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acaffetem

prejuízos significativos para a Contratante:

11.3.1 O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto

deste certame sujeitar'á a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de

0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento),

conforme determina o art. No 86, da Lei N' 8666193;

11.13.2. Multa compensatória de 20Yo (vinte por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.13.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação

inadimplida;

ll.i4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos;

11.15. lmpedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeihua

Municipal de Camalaú - PB, pelo prazo de até cinco anos;

11.i5.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração adminishativa no

subitern 13.1 deste Terrno de Referência.
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11.16. Declaraçåo de inidoneidade para licitar ou coukatar com fl Administração

Pública, enquanto perdural'elx os motivos detemrinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação peranto a prépria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos eausados;

II,17,Assançõesprevistastrossubitens 11,2. I1,5, I1.6e I1,7Boderäosøaplieadas

à CONTRATADA juntamente corn as de multa, dçseontando-a dos pagamentos a serem

efetnados.

11.18. Tarnbém fiearn sujeitas às penalidades do art. 87, III e W da Lei n'8.666, de

1993, as empresas ou profissionais que:

I 1.18.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

I1.19. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

1 1.19.1. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Adrninistração ern virtude de atos ilícitos praticados,

tL.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administratívo que assegurará o contraditório e a arnpla defesa à Conhatada, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

ll.2l. As rnultas devidas e/ou prejuízos causados à Conkatante serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos ern favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda,

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

I 1.21.1 . Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo

máximo de 15 (QUfNZE) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

11.22. Caso o valor da rnulta não seja sufîciente para cobrir os prejuízos causados

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

11.23. A autoridade cornpetente, na aplicação das sanções, levará em consideraçäo a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalídade.

11.24. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de

prírtica de infi'ação adrninistrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013,

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas

à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
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eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilizaçio - PAR.

11.25. A apuração e o julgamento das demais infrações adrninistrativas não

consideradas corno ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da

Lei no 12.846, de 1u de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

1I.26. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Públicas Federais resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

11.27. As penalidades seräo obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficiais de

Imprensa do Município

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGTJNDA - RESCISAO.

12.I. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

12.1.I. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas

nos incisos I a XII e XVII do art. 78 daLei n" 8.666, de 1993, ç com as conscquências

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no

Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei no 8.666, de

1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. 
^ 

CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de

rescisão adminishativa prevista no art. 77 daLeino 8.666, de 1993.

12.4. O TERMO DE RESCISÄO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO

INDICATTVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

lZ.4 -3. lndenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

1 3. I. É VEDADO À CONTNATADA:
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13.1.1. Caucionar ou utilizar este Tetmo de Conhato para qualquer operação

financeira;

13.1.2. Interromper a Êxecução ponüatual sob alegação de inadimplcmento

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei,

14. eLÁusuLA DÉ,cIMA QUARTA - ALTERAÇÕEs.

14.1. Eventuaís alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nu

8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aeeitar, nas me$mas condições confiafuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do conh'ato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes conkatantes

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

rs. CLÁUSULA DÉ,CIMA eurNTA - Dos cAsos oMrssos.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.666, de 1993, na Lei n' 10.520, de2002 e demais norrnas

federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas naLei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍnas e princípios

gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCrMA SEXTA - PUBLTCAÇÃO.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, no Diário Oficial da Uniäo, noprazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17. CLÁUST'LA DÉCIMA SÉTIMA - FoRo.

17.1. E eleito o Foro da Comarca de Monteiro - PB para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Tetmo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art- 55, $2" da Lei no 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lawado em duas

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.
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